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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 
 

  A empresa pública INFRA S.A., responsável pela gestão 

de ativos de infraestrutura tecnológica e logística, elaborou suas 

demonstrações contábeis referentes ao exercício de 2025 em 

conformidade com o MCASP (11.ª edição) e com as NBC TSP 

aplicáveis. Durante o período, a entidade realizou diversas 

operações envolvendo ativos imobilizados e intangíveis, 

inclusive reavaliações, aquisição de bens com prazo de 

pagamento diferenciado e recebimento de bens por doação. A 

área contábil passou a revisar os procedimentos adotados à luz 

das normas vigentes. 

A partir dessa situação hipotética, julgue os itens a seguir, 

relativos à mensuração e à contabilização de ativos imobilizados 

e intangíveis no setor público. 

41 Na contabilização da reavaliação de ativos intangíveis, se o 

valor contábil aumentar, o ajuste deve ser creditado 

diretamente à reserva de reavaliação no patrimônio líquido; 

contudo, se esse aumento reverter um decréscimo de 

reavaliação da mesma classe anteriormente reconhecido no 

resultado, ele deve ser registrado como receita do período. 

42 No reconhecimento inicial, o custo de um ativo imobilizado 

recebido em transação sem contraprestação, como a doação 

de terrenos por particulares, deve ser mensurado pelo seu 

valor justo na data da aquisição. 

43 Após o reconhecimento inicial de um ativo intangível, a 

entidade pode optar pelo modelo de reavaliação, desde que o 

valor justo do ativo intangível possa ser apurado em relação 

a um mercado ativo. 

44 O método de reavaliação para ativos intangíveis é abrangente 

e permite, em situações específicas de interesse público, o 

reconhecimento inicial de ativos intangíveis por valores 

baseados no valor justo, bem como a reavaliação de itens que 

não tenham sido previamente reconhecidos como ativos pela 

entidade. 

45 Na aquisição de imobilizado com prazo de pagamento 

superior aos prazos normais de crédito, a diferença entre o 

preço à vista e o total a pagar deve ser incorporada ao custo 

inicial do respectivo item do ativo. 

  A INFRA S.A. elaborou suas demonstrações contábeis 

referentes ao exercício de 2025 observando as disposições do 

MCASP (11ª edição) e das NBC TSP aplicáveis. Durante o 

período, a referida empresa pública registrou ajustes para perdas 

com créditos tributários; avaliou provisões de longo prazo 

sujeitas a atualização pelo valor do dinheiro no tempo; analisou 

processos judiciais associados a possível entrada futura de 

recursos; reconheceu receitas tributárias cujo fato gerador havia 

ocorrido antes da arrecadação; e deliberou internamente sobre 

determinada obrigação ainda não formalizada. 

A partir da situação hipotética precedente, julgue os próximos 

itens. 

46 Os ajustes para perdas com ativos, como créditos de 

liquidação duvidosa e dívida ativa, devem ser classificados 

como provisões no plano de contas aplicado ao setor 

público (PCASP), uma vez que se referem a passivos de 

prazo ou valor incerto. 

47 Se o efeito do tempo sobre o dinheiro for material, o 

aumento do valor contábil das provisões decorrentes do 

transcurso do tempo deve ser reconhecido como variação 

patrimonial diminutiva (VPD) financeira. 

48 Os ativos contingentes relacionados aos processos judiciais 

mencionados devem ser reconhecidos nas demonstrações 

contábeis e evidenciados em notas explicativas caso os 

recursos incorporem benefícios econômicos para a 

INFRA S.A. e caso a entrada desses recursos seja 

considerada provável. 

49 Se as receitas tributárias reconhecidas pela INFRA S.A. 

incluírem aquelas relativas ao IPTU, cujo fato gerador ocorre 

em 1.º de janeiro, a entidade deve reconhecer o direito 

(ativo) e a variação patrimonial aumentativa (VPA) no 

momento de tal ocorrência, o que configura um fato contábil 

modificativo aumentativo, independentemente de a 

arrecadação orçamentária ocorrer em momento futuro. 

50 Uma obrigação não formalizada, como a mencionada na 

situação hipotética, é originada pela decisão isolada da 

diretoria de um ente público, independentemente da 

comunicação desse fato a terceiros antes da data das 

demonstrações contábeis. 

  A INFRA S.A., empresa pública de capital fechado 

controlada pela União e vinculada ao Ministério dos Transportes, 

elabora suas demonstrações contábeis em conformidade com as 

Leis n.º 6.404/1976, n.º 4.320/1964 e n.º 13.303/2016, bem como 

com o MCASP (11.ª edição) e as NBC TSP. No exercício de 

2025, a entidade executou despesas orçamentárias vinculadas a 

obras de infraestrutura ferroviária, realizou abertura de créditos 

adicionais com base em superávit financeiro, elaborou suas 

demonstrações contábeis obrigatórias e estruturou seu sistema de 

informações de custos para subsidiar decisões gerenciais e prestar 

contas ao Ministério dos Transportes. 

Considerando essa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

51 Para que a informação de custos seja gerada com integridade 

pela INFRA S.A., deve-se observar, para transações 

independentes da execução orçamentária, o regime de caixa, 

e, para as dependentes, o regime de competência. 

52 No balanço orçamentário, a utilização de superávit 

financeiro para abertura de créditos adicionais pode gerar um 

desequilíbrio entre a previsão atualizada da receita e a 

dotação atualizada, pois tais recursos não integram a receita 

orçamentária do exercício. 

53 O balanço financeiro é o balanço por meio do qual se apura o 

superávit financeiro da INFRA S.A. no exercício, indicador 

que serve de base legal para a abertura de créditos adicionais 

suplementares e especiais. 

De acordo com as disposições do MCASP, julgue os itens a 

seguir. 

54 Na demonstração das variações patrimoniais (DVP), a 

classificação das variações patrimoniais diminutivas pelo 

método da função é obrigatória para todos os entes públicos, 

sendo o método da natureza recomendado apenas como 

adicional. 

55 Um passivo deve ser classificado como circulante quando a 

entidade não tiver direito incondicional de diferir sua 

liquidação por, no mínimo, doze meses após a data do 

balanço, mesmo que exista o potencial de refinanciamento da 

dívida. 
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  No âmbito da administração financeira federal, 

determinada entidade vinculada à INFRA S.A. identificou a 

necessidade de realizar o pagamento de uma fatura relativa a 

serviços de consultoria técnica integralmente prestados e 

atestados no exercício anterior, mas não empenhada à época por 

falha administrativa. 

Considerando as normas do MCASP sobre despesas de 

exercícios anteriores e a movimentação de recursos via 

Conta Única do Tesouro Nacional, julgue os itens a seguir. 

56 As despesas de exercícios anteriores não inscritas em restos a 

pagar são consideradas extraorçamentárias e não impactam o 

limite de saques da Conta Única do Tesouro Nacional no 

exercício de pagamento. 

57 O reconhecimento das despesas de exercícios anteriores 

independe da existência de orçamento no exercício atual, 

uma vez que o fato gerador ocorreu em período pretérito e os 

recursos já estão disponíveis na Conta Única do Tesouro 

Nacional. 

Sabendo que a INFRA S.A. atua na interlocução com os órgãos 

ambientais e conduz estudos exigidos para a emissão das licenças 

aos concessionários responsáveis por obras, julgue os itens 

subsequentes, à luz da NBC TSP – Estrutura Conceitual. 

58 Para que uma obrigação presente da INFRA S.A. satisfaça à 

definição de passivo, é necessário que ela tenha surgido 

como resultado de transação ou de outro evento passado e 

necessite da saída de recursos da entidade para ser extinta. 

59 Para que um recurso controlado pela INFRA S.A. seja 

caracterizado como ativo, é indispensável que a entidade 

detenha a sua propriedade legal. 

Tendo em vista que a INFRA S.A. atua na gestão de ativos de 

infraestrutura rodoviária e ferroviária e que esses ativos são 

complexos e compostos por diversos elementos, com durações e 

desgastes distintos, julgue os itens a seguir, com base na 

NBC TSP 07 – Ativo Imobilizado. 

60 A depreciação de uma ponte rodoviária não deve ser 

interrompida caso o ativo se torne ocioso ou seja retirado de 

uso devido a reformas, a menos que o ativo esteja totalmente 

depreciado. 

61 Os ativos de infraestrutura geridos pela INFRA S.A., embora 

façam parte de um sistema ou rede, não podem sofrer 

restrições à sua alienação e devem possuir, obrigatoriamente, 

usos alternativos prontamente disponíveis. 

  A INFRA S.A. decidiu desenvolver internamente um 

software especializado para o monitoramento, em tempo real, do 

desgaste de trilhos ferroviários. O projeto foi dividido em duas 

fases: uma inicial, de estudos de viabilidade técnica (pesquisa), e 

uma posterior, de programação e testes da ferramenta 

(desenvolvimento). 

A partir dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens de 

acordo com a NBC TSP 08 – Ativo Intangível. 

62 Os gastos com a fase de programação e testes 

(desenvolvimento) só deverão ser reconhecidos como ativos 

se a entidade demonstrar, entre outros requisitos, a 

viabilidade técnica para concluir o software e a intenção de 

utilizá-lo ou vendê-lo. 

63 Os gastos incorridos na fase de pesquisa devem ser 

reconhecidos como variação patrimonial diminutiva 

(despesa), uma vez que nenhum ativo intangível resultante 

de pesquisa deve ser reconhecido. 

  O balanço patrimonial da INFRA S.A. apresenta dois 
ativos de grande relevância: uma ferrovia de integração regional 
e um terminal portuário de uso privado. 
  A ferrovia é mantida para escoamento de produção e 
transporte social. Suas tarifas são subsidiadas e não visam ao 
lucro (ativo não gerador de caixa). 
  O terminal portuário é operado pela própria INFRA S.A. 
sob regime de livre mercado, sendo seu objetivo principal a 
obtenção de superávit comercial por meio de tarifas portuárias 
competitivas (ativo gerador de caixa). 

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens 
com base na NBC TSP 09 – Redução ao Valor Recuperável de 
Ativo Não Gerador de Caixa e na NBC TSP 10 – Redução ao 
Valor Recuperável de Ativo Gerador de Caixa. 

64 Para fins de recuperabilidade (impairment), o valor em uso do 
terminal portuário, o qual é um ativo gerador de caixa, deve ser 
calculado com base no valor presente da estimativa dos fluxos de 
caixa futuros esperados, derivados do uso contínuo do terminal e 
de sua eventual alienação ao final de sua vida útil. 

65 O valor contábil da ferrovia, a qual é um ativo não gerador 
de caixa, deve ser reduzido ao valor recuperável de serviço 
sempre que este for inferior àquele, e a estimativa formal do 
valor recuperável de serviço só é obrigatória se houver 
indício de desvalorização. 

Com base nas disposições da NBC TSP 11 – Apresentação das 
Demonstrações Contábeis, julgue os itens que se seguem, 
relativos à estrutura das demonstrações da INFRA S.A. e a 
conceitos a elas aplicados. 

66 Para simplificação da apresentação do balanço patrimonial 
da INFRA S.A. e facilitação da análise pelos órgãos de 
controle, é permitido que a entidade compense ativos e 
passivos, apresentando apenas o saldo líquido, desde que os 
valores sejam decorrentes de um mesmo contrato de 
concessão ou obra pública. 

67 A regra geral de apresentação das demonstrações contábeis exige 
a segregação entre ativos e passivos circulantes e não circulantes 
no balanço patrimonial, contudo, se a administração da 
companhia demonstrar que a apresentação baseada na ordem de 
liquidez fornece informações mais fidedignas e relevantes para o 
setor de infraestrutura logística, todos os ativos e passivos deverão 
ser apresentados por esse critério. 

  Durante auditoria interna realizada em 2026, a 
INFRA S.A. identificou que, no balanço de 2025, um conjunto de 
indenizações por desapropriação de terras para implantação de 
uma ferrovia havia sido registrado com valor inferior ao devido. 
O registro ocorreu desta forma porque a equipe de contabilidade 
utilizou uma planilha de cálculos desatualizada, que não 
considerou uma decisão judicial transitada em julgado em 2024, 
a qual já havia fixado valores superiores para aquelas áreas. À 
época (2025), essa informação já estava disponível e deveria ter 
sido levada em conta. 

Em relação a essa situação hipotética, julgue os itens 
subsequentes, acerca do procedimento a ser adotado conforme a 
NBC TSP 23 – Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e 
Retificação de Erro. 

68 A INFRA S.A. deve tratar o caso como uma mudança de 
estimativa contábil, uma vez que o valor final das 
indenizações é sempre incerto até o pagamento efetivo, 
devendo o ajuste ser feito no resultado de 2026. 

69 A correção deve ser feita mediante reapresentação retrospectiva: 
os valores efetivamente devidos devem ser registrados como se o 
registro com valor inferior nunca tivesse ocorrido, exceto se for 
impraticável determinar seus efeitos. 
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A INFRA S.A. é responsável pela condução de estudos e gestão 

fundiária, que impactam diretamente o cronograma e o custo de 

grandes empreendimentos de infraestrutura nacional. Eventuais 

atrasos ou revisões de valores em processos de desapropriação 

podem gerar passivos significativos para a União. Considerando 

as diretrizes do Programa de Acompanhamento e Transparência 

Fiscal (PAF) estabelecidas pela Lei Complementar n.º 178/2021, 

julgue o seguinte item. 

70 A depender do resultado primário do ente controlador, o 

PAF permite a dispensa de transparência sobre passivos e 

obrigações de entidades vinculadas, como a INFRA S.A. 

  No exercício de suas atribuições, um auditor fiscal de 

determinada unidade da Federação realizou auditoria em uma 

sociedade empresária do ramo de construção civil. O auditor 

constatou que a referida empresa adquiriu, em operação 

interestadual, insumos (como aço e cimento) para emprego direto 

em obras de infraestrutura sob sua responsabilidade, além de 

manter unidade industrial própria para produção de estruturas 

pré-moldadas. 

Considerando a situação hipotética apresentada e a base legal 

vigente, julgue os itens a seguir. 

71 Na transmissão por herança das cotas da empresa em apreço, 

a base de cálculo do ITD deve ser o valor contábil das 

referidas cotas, o qual pode ser apurado por meio de balanço 

de determinação. 

72 Por força do princípio da não cumulatividade e da 

seletividade, a empresa terá o direito subjetivo ao 

creditamento integral do ICMS da operação anterior para 

abater de débitos futuros do ISS. 

73 Caso a empresa utilize os referidos insumos para a 

fabricação de peças de concreto fora do canteiro de obras, 

para posterior montagem na edificação, essa etapa de 

fabricação por encomenda estará sujeita exclusivamente à 

incidência do ISS, prevalecendo a obrigação de fazer em 

detrimento da circulação de mercadorias, independentemente 

de os bens serem destinados a comercialização futura ou uso 

próprio. 

  No âmbito de um processo administrativo tributário 

instaurado pela secretaria de fazenda de certo estado, um auditor 

fiscal analisa o planejamento tributário e a conformidade 

contábil-fiscal de um grupo econômico que atua nos ramos de 

construção civil e incorporação imobiliária. O contribuinte 

questiona a glosa de créditos, a aplicação de sanções e o regime 

de apuração de tributos federais e estaduais. 

A partir da situação hipotética apresentada e considerando as 

disposições legais aplicáveis ao imposto de renda de pessoa 

jurídica (IRPJ) e à contribuição social sobre o lucro 

líquido (CSLL), julgue os itens a seguir. 

74 O conceito de tributo, conforme o Código Tributário 

Nacional, abrange as sanções por atos ilícitos (multas), desde 

que estas tenham natureza pecuniária, sejam instituídas por 

lei e cobradas mediante atividade administrativa plenamente 

vinculada. 

75 Na apuração do IRPJ pelo lucro real, os custos de 

empréstimos diretamente atribuíveis à aquisição ou 

construção de um ativo qualificável devem ser capitalizados 

como parte do custo do ativo para fins contábeis, mas a 

legislação fiscal permite a sua dedução como despesa 

financeira no período em que incorridos. 

76 No lucro real anual, a pessoa jurídica que optar pelo 

pagamento por estimativa mensal está dispensada de realizar 

o ajuste anual, desde que os pagamentos mensais tenham 

sido calculados com base nos percentuais de presunção 

aplicáveis ao lucro presumido. 

77 O princípio da anterioridade nonagesimal aplica-se 

integralmente à instituição ou majoração da CSLL, porém 

esta contribuição não se sujeita à anterioridade anual 

(exercício financeiro), podendo ser cobrada após 90 dias da 

publicação da lei que a instituiu ou aumentou. 

78 Admite-se que seja excluído da base de cálculo da CSLL o 

valor correspondente à própria contribuição paga ou 

provisionada no exercício, diferentemente do tratamento 

dado ao IRPJ, em que o próprio imposto não é dedutível. 

No exercício da atividade de contador público ou de fiscalização 

tributária, o servidor público frequentemente se depara com 

estruturas societárias complexas e planejamentos tributários que 

exigem o domínio dos regimes de apuração do imposto de renda 

e das contribuições sociais. Considerando a base normativa e 

contábil vigente, julgue os itens a seguir. 

79 Na apuração do lucro real, os juros sobre capital 

próprio (JCP) pagos aos acionistas são considerados uma 

despesa dedutível para fins de IRPJ e CSLL, desde que 

respeitados os limites da taxa de juros de longo prazo (TJLP) 

e do maior valor entre 50% dos lucros retidos ou 50% do 

lucro do exercício. 

80 No regime do lucro presumido, as variações monetárias 

ativas das aplicações financeiras da pessoa jurídica devem 

ser tributadas com base nos coeficientes de presunção de 8% 

para IRPJ e 12% para CSLL, uma vez que compõem a 

receita bruta operacional da entidade no regime de 

competência. 

81 Suponha que uma sociedade anônima de capital fechado, 

tributada pelo lucro real, tenha apurado prejuízos fiscais em 

períodos anteriores. Nesse caso, ao realizar o planejamento 

tributário, a entidade deverá observar que a compensação 

desses prejuízos limita-se a 30% do lucro líquido ajustado do 

período corrente, independentemente de o prejuízo ser de 

natureza operacional ou não operacional. 

82 De acordo com a sistemática da incidência monofásica do 

PIS/PASEP e da COFINS, as empresas varejistas que 

comercializam produtos sujeitos a esse regime (como 

autopeças ou fármacos) podem creditar-se das alíquotas 

básicas sobre o valor de aquisição, visando manter a 

neutralidade fiscal na cadeia produtiva. 

  No exercício de suas atribuições, um contador de certo 

estado da Federação é instado a registrar eventos complexos. Um 

exemplo é o registro de eventos oriundos da repartição de 

receitas provenientes da exploração de recursos naturais em 

território estadual. A controvérsia reside na classificação dessas 

receitas para fins de vinculação orçamentária e limites 

constitucionais. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue o item a 

seguir, conforme a base normativa e legal vigente. 

83 As participações governamentais como os royalties pela 

exploração de petróleo e gás natural possuem natureza 

jurídica tributária de taxa, em razão do poder de polícia 

exercido pela Agência Nacional do Petróleo (ANP) sobre a 

atividade extrativista. 
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No exercício de suas atribuições no serviço público, o contador 

depara-se com procedimentos de auditorias fiscais que exigem a 

conciliação entre o lucro contábil, apurado segundo as normas 

internacionais (IFRS/CPC), e o lucro tributável (lucro real). A 

análise envolve a verificação de adições e exclusões no livro de 

apuração do lucro real (LALUR) e a correta apropriação de 

créditos não cumulativos. Com base na legislação tributária 

federal e nos pronunciamentos contábeis vigentes, julgue os itens 

a seguir. 

84 Na sistemática da não cumulatividade do PIS e da COFINS, 

os créditos sobre encargos de depreciação de bens do ativo 

imobilizado devem ser calculados exclusivamente sobre o 

valor de aquisição do bem, sendo vedada a atualização 

monetária desse valor para fins de apuração de crédito, em 

observância ao princípio do custo histórico como base de 

valor. 

85 No cálculo do lucro real, as perdas estimadas em créditos de 

liquidação duvidosa (PECLD) são consideradas uma despesa 

indedutível, devendo ser adicionadas ao lucro líquido, 

independentemente dos critérios de risco adotados pela 

empresa. 

Tendo em vista a função social da INFRA S.A., que é a prestação 

de serviços na área de projetos, estudos e pesquisas destinados a 

subsidiar o planejamento da logística e dos transportes e a 

construção e exploração de infraestrutura de transportes e 

logística, julgue os itens a seguir, acerca do papel do Estado, da 

atuação do governo nas finanças públicas e da intervenção da 

administração na economia. 

86 O modelo microeconômico keynesiano introduziu a 

intervenção estatal com instrumentos de política de 

estabilização econômica. 

87 O crescimento das funções do Estado relaciona-se com a 

sensibilidade dos custos dos serviços públicos à inflação. 

88 Os investimentos públicos em infraestrutura de transportes 

se relacionam com a função distributiva e são indutores do 

desenvolvimento regional. 

89 As empresas estatais surgem e se expandem em função de 

demandas não atendidas pelo setor privado. 

90 A manutenção de elevado nível de emprego e a estabilidade 

nos níveis de preços configuram o campo de ação da função 

distributiva. 

A respeito do orçamento público, de sua evolução e de princípios 

orçamentários, julgue os próximos itens. 

91 Na aplicação do princípio da não afetação das receitas, são 

ressalvadas da proibição as vinculações de recursos de 

impostos para a saúde e para a manutenção e o 

desenvolvimento do ensino. 

92 O orçamento fiscal tem o objetivo de possibilitar às 

autoridades efetivo controle sobre os setores governamentais 

autônomos. 

93 O orçamento público surgiu quando o liberalismo econômico 

se encontrava em pleno desenvolvimento, momento em que 

havia forte consciência contrária ao crescimento das 

despesas públicas. 

94 O PPBS (Planning, Programming and Budgeting System) 

surgiu na década de 60 do século passado como uma 

tendência de aproximar o orçamento do planejamento 

governamental. 

95 A lei de orçamento deve compreender todas as despesas 

próprias dos órgãos do governo e da administração pública 

centralizada, ou que, por intermédio deles, se devam realizar. 

A INFRA S.A. apresenta e publica suas demonstrações contábeis 
em seu sítio eletrônico, nos moldes exigidos pela legislação 
aplicável ao orçamento. Considerando as normas referentes à 
execução orçamentária e financeira, julgue o próximo item. 

96 As empresas estatais dependentes devem utilizar sistemas 
únicos de execução orçamentária e financeira como 
instrumento de transparência da gestão fiscal. 

No que se refere à lei de diretrizes orçamentárias (LDO) e à lei 
orçamentária anual (LOA), julgue os itens que se seguem. 

97 O anexo de metas fiscais das empresas estatais estabelecerá 
metas anuais relativas a receitas e despesas e integrará o 
projeto da LOA. 

98 As informações sobre as medidas de compensação a 
renúncias de receita deverão ser excluídas no projeto da 
LOA. 

99 A LOA poderá conter dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa. 

100 A LDO poderá dispor sobre a exclusão de quaisquer 
despesas primárias da apuração da meta de resultado 
primário dos orçamentos fiscal e da seguridade social. 

Espaço livre 


